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O presente artigo tem como objeto de estudo a História Ambiental do uso do solo e 

exploração da mata atlântica que provocaram a redução da cobertura florestal e as 

transformações na paisagem no município de Botuverá, cuja problemática é entender 

como ocorreram as relações sociedade e natureza desde o processo de colonização, 

final do século XIX, até os dias de hoje. 

O método da pesquisa consistiu em levantamento de fontes primárias, realizando 

entrevistas com o método da História Oral, e levantamento de fontes secundárias em 

livros, artigos científicos e trabalhos acadêmicos. Nas saídas de campo foram 

realizadas entrevistas semi-estruturadas com os moradores mais antigos da região; e 

observações, anotações e registro de imagens através de fotografias da paisagem. 

Os dados primários obtidos das entrevistas e documentais foram tabulados, 

interpretados e classificados, sendo correlacionados e organizados temporalmente e 

linearmente. O estudo está fundamentado nos pressupostos da História Ambiental, 

procurando estabelecer um conhecimento sobre as ações antrópicas na Mata 

Atlântica, e as modificações e adaptações resultantes desse contato. 

O município de Botuverá localiza-se a 21 km de Brusque, no Médio Vale do Rio Itajaí-

Mirim. A área de estudo faz parte do sistema de drenagem da vertente atlântica em 

Santa Catarina, destacando-se morfologicamente as serras que determinam fundos de 

vale estreitos com encostas íngremes cobertos originalmente por uma exuberante 

Mata Atlântica. 

Uma intensa colonização européia no Brasil acontece no século XIX, através de 

incentivos do governo brasileiro que permitiram que imigrantes fossem alojados e 

custeados até que estivessem estabelecidos em seus respectivos lotes. Essas 

facilidades e a promessa de uma vida melhor trouxeram ao Brasil o imigrante, 

principalmente europeu, e no Vale do Itajaí a colonização em sua maioria é de 

alemães, italianos, poloneses, descendentes de portugueses e outras etnias. A região 

recebeu os primeiros imigrantes italianos que se fixaram a partir de 1876, onde foi 



criado o núcleo de Porto Franco (Botuverá). Desde então estes colonos passaram a 

explorar a floresta para sua própria sobrevivência e comercialização. A partir desta 

época, os primeiros colonos através de suas interações com a floresta produziram um 

rico acervo de conhecimentos sobre a exploração e domesticação do natural. 

A estes colonos restavam poucas terras boas para a agricultura. A região de Brusque 

já estava sendo habitada pelos imigrantes alemães há alguns anos. As principais 

dificuldades encontradas pelos imigrantes foram em relação às características 

geográficas da região: área montanhosa e com alta pluviosidade; as terras mais 

propícias à agricultura são ribeirinhas e sujeitas a inundações dificultando a atividade 

agrícola; e a distância da sede da Colônia, 30 quilômetros, dificultadas pelas péssimas 

condições de transporte da época. A organização e o processo de ocupação do 

espaço ocorreram através da ocupação de lotes nas vargens ao longo do rio Itajaí-

Mirim e seus afluentes formando as tifas ou bairros, interligados por picadões, 

estradas precárias que possibilitavam o fluxo de pessoas e mercadorias. 

Os desafios e as adaptações dos colonos com a floresta podem ser compreendidos 

através de momentos marcantes de uso da biodiversidade da região. Desta forma, 

divide-se o processo histórico de uso e exploração da Mata Atlântica em 4 períodos. A 

primeira delas, que vai de 1876 até a década de 1920, é marcada pela chegada dos 

primeiros imigrantes provocando as primeiras transformações na paisagem local. 

Encontraram a região coberta por uma densa vegetação e o primeiro passo foi o que a 

maioria dos entrevistados chama de “desbravar”, ou seja, para o estabelecimento da 

família na região com a construção de casas e o cultivo das roça será necessário o 

desmatamento de parte do lote pela prática da coivara, técnica indígena que consiste 

na queimada da vegetação para “limpar” o terreno para o cultivo. 

A retirada da madeira era realizada de forma manual com uso do machado. Os tipos 

de madeiras mais citados para esses fins são a canela e peroba, para casas, móveis e 

engenhos; e a canela garuva ou a figueira para as gamelas, utilizadas geralmente 

como utensílios domésticos no preparo e armazenagem dos alimentos. As taquaras 

(cipó branco e cipó alho) na produção de utensílios domésticos como balaios e 

vassouras. 

No primeiro período, a alimentação era baseada no consumo dos artigos produzidos 

na agricultura de subsistência. Para o estabelecimento de uma família na região para 

a sua subsistência eram necessários engenho de farinha de mandioca, engenho de 

cana e atafona (engenho de milho). Sem tecnologia para desenvolver o plantio em 

larga escala ou meios eficazes de transportar a produção, prevalece a agricultura de 

subsistência e a extração de madeira. Nesse período praticamente não havia a 

separação entre produção para o consumo e para o comércio, tanto que a maior parte 



da comercialização funcionava através do sistema de trocas entre vizinhos. No caso 

do excedente, o mesmo era trocado nas “vendas” locais como querosene, trigo, sal e 

equipamentos agrícolas. 

A ocupação humana se deu ao longo das margens do rio Itajaí-Mirim provocando 

retirada de grande parte da mata ciliar para fins de implantação da agricultura de 

subsistência e criação de gado, que contribuíram para a intensa erosão das margens 

fluviais e assoreamento do rio constatado atualmente ao longo dos cursos de água. 

A área era rica em madeira, e com o tempo implantaram-se diversas serrarias – 

engenho de serra. A madeira se tornou a base econômica de muitas famílias, 

comercializando-a pelo rio Itajaí-Mirim até o porto de Itajaí. 

O segundo período corresponde às décadas de 1920 a 1950, com a continuidade da 

exploração madeireira. A partir de 1935 se inicia o ciclo de extração da cal, de 

características artesanais, foi umas das principais atividades econômicas da região até 

meados da década de oitenta e mantida basicamente por famílias da região. Esta 

atividade aumentou a retirada de lenha para a queima da pedra nos fornos, 

pressionando, assim, o uso da biodiversidade local. Conforme entrevista, nos fornos 

eram utilizadas tudo quanto era madeira, (capoeirão, canela, peroba, copiúva, 

jacatirão). Isto demonstra a grande quantidade de lenha necessária para manter o 

calor dos fornos de cal, e a cada “fornada” era produzido em torno de vinte a vinte e 

oito toneladas de cal consumindo cerca de 50 metros de lenha para cada uma dessas, 

que exigiam um consumo maior de lenha do que as estufas de fumo. A produção de 

cal estava relacionada à derrubada de árvores da Mata Atlântica, e seu comércio 

como lenha para abastecer os fornos. A mineração da cal (produção artesanal) foi 

abandonada há uns vinte anos, no entanto a mineração ainda continua com a extração 

da pedra de calcário e de brita (produção industrial), que atualmente é bastante 

significativo na região. 

Ainda neste período, a inserção do cultivo do fumo transforma não apenas os 

aspectos econômicos e sociais, mas também as formas e a intensidade da 

apropriação dos elementos da natureza. A monocultura de fumo teve início por volta 

da segunda metade da década de quarenta com incentivos das empresas de tabaco. 

As sementes e os agroquímicos necessários eram financiados pela empresa e o 

trabalho de cultivo e colheita realizado pelas próprias famílias.  

Grandes áreas das propriedades das famílias foram destinadas ao cultivo do fumo 

desde várzeas até terrenos mais íngremes. Com a necessidade de lenha para o 

abastecimento das estufas grandes áreas de mata nativa são retiradas para esse fim, 

levando a uma drástica redução de cobertura vegetal original. Conforme entrevistas, 

para secar em torno de 50 mil pés de fumo, consome-se a base de 70 ou 80 metros de 



lenha. A necessidade de lenha gerava uma forte exploração da mata da região, tanto 

capoeira quanto mata nativa, cortando toda espécie de árvore.   

No terceiro período (décadas de 1960 a 1980), ocorre a implantação dos padrões da 

Revolução Verde. Dar-se-á continuidade da exploração madeireira, intensificada 

graças ao uso do motosserra, e da produção de cal (produção artesanal). Ambas as 

atividades encerram o seu ciclo em escala comercial. Pressentindo, talvez, a falta de 

lenha as empresas enviavam mudas de eucalipto. Devido à falta de tempo para o 

cultivo, os agricultores preferiram por utilizar lenha da mata nativa, além de que 

produzia mais calor nas estufas do que o eucalipto. A produção de fumo foi durante 

algumas décadas a atividade econômica mais importante da região. Nas décadas de 

1970 e 1980 a produção de fumo atinge seu auge. É comum os entrevistados 

afirmarem que nesse período em Botuverá cada família possuía pelo menos uma 

estufa. 

O quarto período, a partir de 1990, marca o declínio da fumicultura devido à queda do 

valor comercial do fumo, as exigências das empresas de produzir um fumo de melhor 

qualidade, a inserção de indústrias no município, êxodo rural da população mais 

jovem, e a limitação da legislação ambiental no corte de árvores nativas. O decreto n° 

99.547, de 25 de setembro de 1990, dispõe sobre a vedação do corte e da exploração 

da vegetação nativa da Mata Atlântica. O artigo 1° decreta que “Ficam proibidos, por 

prazo indeterminado, o corte e a respectiva exploração da vegetação nativa da Mata 

Atlântica.” 

Atualmente, muitas propriedades utilizam o espaço destinado à fumicultura para o 

reflorestamento de eucalipto. Há interesse e demanda crescente por mudas de 

eucalipto, a principal madeira transformada no município. A aquisição de mudas é 

viabilizada pela Prefeitura Municipal de Botuverá. 

Desde o início da colonização, diversas foram as consequências causadas pelas 

influências antrópicas. As transformações na paisagem, marcadas pelo aumento na 

extensão de áreas destinadas ao uso do solo e redução da cobertura da mata nativa, 

tem gerado maior ação erosiva, mudanças na qualidade do solo, mudanças no volume 

de água do rio Itajaí Mirim e seus afluentes, perda na diversidade da fauna e flora 

local, e também mudanças na qualidade de vida. 

O extrativismo vegetal da Mata Atlântica e seu uso como fonte energética para 

abastecer os fornos de cal e estufas de fumo contribuiu para a escassez de madeiras 

como canela, peroba e cedro, consideradas de alto valor comercial e de suma 

importância para a biodiversidade. 

No processo histórico de uso e exploração da Mata Atlântica, a cobertura florestal 

original representou desde o final do século XIX, uma fundamental fonte de renda da 



região pelo extrativismo vegetal, e a principal fonte energética para abastecer os 

fornos de cal e estufas de fumo num ciclo que dura aproximadamente 100 anos. 

Entretanto, estas atividades econômicas também geraram profundas mudanças na 

paisagem. 
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